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MUNICÍPIO DE MURIBECA/SE
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°

23/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 111/2026

No dia 23 de Setembro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE MURIBECA/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.222/0001-62, com sede à R JACKSON DE FIGUEIREDO n° S/N
CEP 49780-000 – Muribeca-SE neste ato legalmente representado por MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA, portador do CPF n° 061.***.***-** , RESOLVE registrar
preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: EBID BRASIL LTDA  CNPJ: 57.765.494/0001-12

Representante: Carlos Gonzaga

Telefone: (79) 9177-7000

Email: ebidbrasil@gmail.com

Endereço: R ANTONIO ANDRADE, 777 - COROA DO MEIO, Aracaju - SE - 49035-050

Item:
3

Quantidade:
3,00

Unidade:
UND

Marca: Misturador de
ração

Modelo:
1000kg

Preço Unitário: R$
14.899,90

Valor Total:
R$44.699,70

Descrição: Misturador de ração para frangos, capacidade 1.000 kg. Misturador de ração para frangos, capacidade 1.000 kg, (farelos, milho moído, núcleo
e minerais), Tempo de mistura: Aproximadamente 15 minutos por carga para homogeneização completa.Potência do motor recomendado: mínima 3cv
(monofásico ou trifásico, 4 polos / 1740 rpm).Sistema de mistura: Rosca central elevadora vertical de alta eficiência.Material de fabricação: Chapa de aço
carbono reforçada ou polietileno de alta densidade (resistente à corrosão).Descargas: Bicas de saída frontal e traseira com sistema de portinholas para
ensaque ou granel.Transmissão: Por polias e correias em V, com eixo apoiado sobre rolamentos blindados.

Total: R$ 44.699,70

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 23/09/2027 , a contar do dia 23/09/2026 .

Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-se
as partes às normas constantes da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 119/2024, ambos os
dispositivos em sua edição atualizada, e em conformidade com as disposições a seguir:

01. DO OBJETO:
01.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de máquinas e equipamentos
agrícolas para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura deste Município, de acordo com
as especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2026 PMM e seus anexos, e propostas de
preços apresentadas, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, passando tais
documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUÇÃO:
02.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.

03. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
03.1. Os equipamentos serão fornecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata, nos quais
deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento integral do objeto,
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inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros, transporte, carga,
descarga, garantia, assistência técnica e demais despesas incidentes.
03.2. Para fazer jus ao pagamento, o fornecedor registrado deverá apresentar:
a) Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento realizado;
b) Documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista exigida pela legislação vigente.
03.3. Verificada a conformidade do fornecimento e da documentação apresentada, o fiscal competente
promoverá o respectivo atesto e encaminhará o processo ao setor responsável para liquidação da despesa.
03.4. A liquidação ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da documentação
regularmente instruída.
03.5. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação da despesa, mediante
crédito em conta bancária de titularidade do fornecedor registrado.
03.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência relacionada à:
a) Ausência de atesto pelo fiscal competente;
b) Irregularidade na documentação fiscal ou trabalhista exigida.
03.7. Caso a documentação fiscal ou trabalhista apresente prazo de validade expirado, o pagamento
permanecerá suspenso até sua regularização, sem que isso gere direito à atualização monetária imputável à
Administração.
03.8. Havendo controvérsia quanto à execução do objeto, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei
Federal nº 14.133/2021, efetuando-se a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa.
03.9. A data-base para eventual reajustamento observará a data do orçamento estimado da contratação.
03.10. Os preços registrados e os valores das contratações deles decorrentes permanecerão irreajustáveis
durante período inferior a 12 (doze) meses contado da data-base indicada para a contratação, ressalvadas as
hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.
03.11. Na hipótese de atraso de pagamento imputável à Administração, a atualização monetária observará o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.
03.12. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época do
pagamento.
03.13. A Administração poderá suspender o processamento do pagamento enquanto persistir irregularidade
documental cuja manutenção seja legalmente exigida para sua efetivação, assegurado ao fornecedor o direito à
regularização.

04. DO REAJUSTE DE PREÇOS:
04.1. Os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses legalmente admitidas, em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens
registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 119/2024.
04.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução.
04.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor demonstrar a
impossibilidade de cumprir as obrigações assumidas, poderá requerer a alteração do preço registrado, mediante
apresentação de documentação suficiente à comprovação do fato superveniente e de seus efeitos sobre os
custos do fornecimento.
04.4. O pedido de alteração do preço deverá ser devidamente instruído com documentos comprobatórios,
planilhas, notas fiscais, documentos de aquisição ou outros elementos idôneos capazes de demonstrar a efetiva
alteração dos custos.
04.5. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados no mercado, poderá ser
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, observadas as condições previstas na
regulamentação municipal.
04.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador adotará as medidas administrativas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
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04.7. Havendo fornecedores integrantes de cadastro de reserva, poderão ser convocados, observada a ordem
de classificação e as disposições do Decreto Municipal nº 119/2024.
04.8. Decorrido o período de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado e preenchidos os
requisitos legais, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – INPC/IBGE, sem prejuízo das hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro.

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
05.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
05.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a Ata poderá ser prorrogada por igual
período, nos termos da legislação e da regulamentação municipal aplicáveis.
05.3. Encerrada a vigência da Ata, não haverá obrigação de aquisição dos quantitativos eventualmente
remanescentes, ressalvadas as contratações regularmente formalizadas durante seu período de vigência.

06. DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
06.1. Os fornecimentos terão início mediante o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento emitida pela
Secretaria Municipal de Agricultura, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, nesta Ata e
no instrumento contratual eventualmente celebrado.
06.2. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de trinta dias, contados do recebimento da
respectiva Ordem de Fornecimento, no local indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura.
06.3. O recebimento dos equipamentos observará o disposto no art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
06.4. Os equipamentos que apresentarem desconformidade com as especificações técnicas, defeitos de
fabricação, avarias ou quaisquer irregularidades serão rejeitados, total ou parcialmente, conforme o caso,
devendo ser substituídos pelo fornecedor registrado, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
06.5. Os quantitativos registrados possuem natureza estimativa, não obrigando a Administração à aquisição
integral dos itens.
06.6. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado, competindo-lhe verificar
a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações estabelecidas, devendo o fornecedor
substituir, no prazo fixado pela fiscalização, aqueles eventualmente recusados.
06.7. Os fornecimentos deverão ocorrer rigorosamente de acordo com as respectivas Ordens de Fornecimento e
com as especificações do Termo de Referência, permanecendo o pagamento condicionado ao recebimento
definitivo do objeto e à apresentação da correspondente Nota Fiscal.
06.8. Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura proceder ao recebimento provisório e definitivo dos
equipamentos e atestar as respectivas Notas Fiscais, desde que verificada a conformidade dos fornecimentos
com as especificações estabelecidas e com a proposta apresentada pelo fornecedor registrado.

07. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
07.1. Em se tratando de Sistema de Registro de Preços, a indicação das dotações orçamentárias ficará
condicionada à formalização das futuras contratações decorrentes desta Ata, nos termos do art. 71 do Decreto
Municipal nº 119/2024.

08. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
08.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
b) Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, observando
integralmente as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais condições
estabelecidas;
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c) Substituir, às suas expensas, os equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, vícios, avarias,
funcionamento inadequado ou qualquer desconformidade com as especificações exigidas;
d) Disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, logísticos e operacionais necessários ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para a Administração;
e) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários,
securitários e demais obrigações decorrentes dos fornecimentos;
f) Responder pelas multas, penalidades e demais encargos decorrentes de infrações praticadas durante a
execução das contratações;
g) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa
na execução das obrigações assumidas, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
exercida pelo Município;
h) Observar, quando aplicável, as exigências legais, técnicas e de segurança pertinentes aos equipamentos
fornecidos;
i) Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, as obrigações assumidas sem prévia e expressa
autorização da Administração, quando admitido pela legislação e pelo instrumento convocatório;
j) Não promover associação, cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação que comprometa a execução
das obrigações assumidas sem observância das condições legais e da prévia anuência da Administração,
quando necessária.
08.2. DO MUNICÍPIO:
a) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos fornecimentos;
b) Receber provisória e definitivamente os equipamentos, rejeitando aqueles que não atenderem às
especificações estabelecidas;
c) Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, observadas as condições estabelecidas nesta Ata e nas
contratações dela decorrentes;
d) Fiscalizar os fornecimentos e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações;
e) Emitir, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura, as Ordens de Fornecimento necessárias à
execução das aquisições.

09. DAS PENALIDADES E MULTAS:
09.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
09.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/muribeca

quarta-feira, 23 de setembro de 2026

6 - Ano I - Nº 1549 - Extraordinária PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

RUA JACKSON DE FIGUEIREDO CEP: 49.780-000
TELEFONE: (79) 3142-0923
EMAIL: pmm@muribeca.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 5 de 7

09.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
09.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses previstas no inciso I do art. 155 da
Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravosa.
09.5. A multa será calculada na forma estabelecida no Edital e nos instrumentos contratuais, observados os
limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
09.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
09.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
09.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e
observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal.
09.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
09.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
09.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na aplicação da sanção prevista no
inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.1. Não será permitida adesão a esta ata.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos preços praticados no
mercado, observadas as condições estabelecidas na legislação e na regulamentação aplicáveis; ou
d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:
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12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2026 PMM e respectivos anexos, especialmente ao Termo de
Referência;
b) À proposta apresentada pelo fornecedor registrado;
c) Aos demais documentos integrantes do respectivo processo administrativo.

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:
13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
a) Na Lei Federal nº 14.133/2021;
b) No Decreto Municipal nº 119/2024;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão gerenciador, observadas as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 119/2024, do Edital, do Termo de Referência e das demais normas
aplicáveis, formalizando-se, quando necessário e juridicamente cabível, o instrumento administrativo pertinente.

14. DAS ALTERAÇÕES:
14.1. A presente Ata poderá ser alterada nas hipóteses e condições admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e
pelo Decreto Municipal nº 119/2024, mediante formalização do instrumento administrativo cabível.
14.2. As alterações dos preços registrados observarão especificamente as condições previstas nesta Ata e na
regulamentação municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
14.3. É vedada a realização de alterações que descaracterizem o objeto originalmente licitado ou que importem
violação aos princípios da isonomia, competitividade e vinculação ao instrumento convocatório.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
15.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 119/2024, serão formalmente
designados servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações
dela decorrentes.
15.2. Ao fiscal de contrato compete:
I - Esclarecer prontamente dúvidas relacionadas às condições de fornecimento e às especificações técnicas dos
equipamentos;
II - Registrar as ocorrências verificadas durante os fornecimentos e expedir as comunicações e determinações
necessárias à correção de irregularidades, fixando prazo para seu saneamento quando cabível;
III - Informar ao gestor, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou providências que ultrapassem
sua competência;
IV - Comunicar imediatamente ao gestor quaisquer ocorrências que possam comprometer a adequada execução
das contratações;
V - Acompanhar e fiscalizar os fornecimentos, verificando o cumprimento das condições estabelecidas,
conferindo os equipamentos entregues, as Notas Fiscais e a documentação pertinente;
VI - Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e verificar sua conformidade com as especificações
técnicas;
VII - Determinar a observância das normas técnicas e legais aplicáveis e das especificações exigidas para o
objeto;
VIII - Verificar, quando aplicável, o cumprimento das condições de segurança necessárias à entrega, montagem
ou colocação dos equipamentos em funcionamento;
IX - Propor à autoridade competente a adoção das providências administrativas necessárias diante de eventual
descumprimento das obrigações.
15.3. Ao gestor de contrato compete:
I - Coordenar as atividades relacionadas à gestão e fiscalização;



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/muribeca

quarta-feira, 23 de setembro de 2026

8 - Ano I - Nº 1549 - Extraordinária PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

RUA JACKSON DE FIGUEIREDO CEP: 49.780-000
TELEFONE: (79) 3142-0923
EMAIL: pmm@muribeca.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Pagina 7 de 7

II - Acompanhar os registros realizados pelo fiscal e as providências adotadas em relação às ocorrências
verificadas;
III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor registrado;
IV - Manter atualizado o processo de acompanhamento da Ata e das contratações dela decorrentes, registrando
ocorrências, alterações, prorrogações e demais atos pertinentes;
V - Coordenar os atos necessários à formalização das contratações decorrentes da Ata;
VI - Analisar os pedidos de alteração ou recomposição dos preços registrados e encaminhá-los à autoridade
competente;
VII - Analisar eventuais alterações dos instrumentos decorrentes da Ata, após manifestação do fiscal, quando
necessária;
VIII - Analisar os documentos relacionados ao recebimento definitivo do objeto;
IX - Acompanhar a execução das contratações por meio dos relatórios e documentos produzidos pela
fiscalização;
X - Adotar ou propor as providências necessárias diante de situações que possam justificar suspensão dos
fornecimentos;
XI - Diligenciar para a instauração de processo administrativo de responsabilização, quando cabível, observadas
as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DO FORO:
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aquidabã, Estado de Sergipe, para dirimir as questões decorrentes deste
instrumento que não puderem ser resolvidas administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA
PREFEITO MUNICIPAL

EBID BRASIL LTDA
57.765.494/0001-12

Assinado de forma digital por:
MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA 

     061.***.***-**
Dados: 23/09/2026 18:46:23

Assinado de forma digital por:

    Carlos Gonzaga 

        779.***.***-**

Dados: 23/09/2026 17:59:08
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MUNICÍPIO DE MURIBECA/SE
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°

24/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 111/2026

No dia 23 de Setembro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE MURIBECA/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.094.222/0001-62, com sede à R JACKSON DE FIGUEIREDO n° S/N
CEP 49780-000 – Muribeca-SE neste ato legalmente representado por MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA, portador do CPF n° 061.***.***-** , RESOLVE registrar
preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: P.F MEOTTI LICITACOES LTDA  CNPJ: 34.133.591/0001-97

Representante: Pedro Felipe Meotti

Telefone: (48) 2132-1294

Email: LICITACAO.NAUTICA@GMAIL.COM

Endereço: Rua Álvaro Tolentino, 30 - Campinas, São José - SC - 88101-240

Item: 2 Quantidade: 3,00 Unidade: UND Marca: sempercrio Modelo: sc Preço Unitário: R$ 4.100,00 Valor Total: R$12.300,00

Descrição: Botijão criogênico 20 litro. Botijão criogênico 20 litros, Capacidade para 20 Litros de Nitrogênio e 720 doses de Sêmen (palheta média) e 1440
(palheta fina). Acompanha 6 canecas e carga completa de nitrogênio. Garantia de 1 ano contra defeitos de fabricação.

Total: R$ 12.300,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 23/09/2027 , a contar do dia 23/09/2026 .

Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-se
as partes às normas constantes da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 119/2024, ambos os
dispositivos em sua edição atualizada, e em conformidade com as disposições a seguir:

01. DO OBJETO:
01.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de máquinas e equipamentos
agrícolas para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura deste Município, de acordo com
as especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2026 PMM e seus anexos, e propostas de
preços apresentadas, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, passando tais
documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUÇÃO:
02.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21.

03. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
03.1. Os equipamentos serão fornecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata, nos quais
deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento integral do objeto,
inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros, transporte, carga,
descarga, garantia, assistência técnica e demais despesas incidentes.
03.2. Para fazer jus ao pagamento, o fornecedor registrado deverá apresentar:
a) Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento realizado;
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b) Documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista exigida pela legislação vigente.
03.3. Verificada a conformidade do fornecimento e da documentação apresentada, o fiscal competente
promoverá o respectivo atesto e encaminhará o processo ao setor responsável para liquidação da despesa.
03.4. A liquidação ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da documentação
regularmente instruída.
03.5. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação da despesa, mediante
crédito em conta bancária de titularidade do fornecedor registrado.
03.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência relacionada à:
a) Ausência de atesto pelo fiscal competente;
b) Irregularidade na documentação fiscal ou trabalhista exigida.
03.7. Caso a documentação fiscal ou trabalhista apresente prazo de validade expirado, o pagamento
permanecerá suspenso até sua regularização, sem que isso gere direito à atualização monetária imputável à
Administração.
03.8. Havendo controvérsia quanto à execução do objeto, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei
Federal nº 14.133/2021, efetuando-se a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa.
03.9. A data-base para eventual reajustamento observará a data do orçamento estimado da contratação.
03.10. Os preços registrados e os valores das contratações deles decorrentes permanecerão irreajustáveis
durante período inferior a 12 (doze) meses contado da data-base indicada para a contratação, ressalvadas as
hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.
03.11. Na hipótese de atraso de pagamento imputável à Administração, a atualização monetária observará o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.
03.12. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época do
pagamento.
03.13. A Administração poderá suspender o processamento do pagamento enquanto persistir irregularidade
documental cuja manutenção seja legalmente exigida para sua efetivação, assegurado ao fornecedor o direito à
regularização.

04. DO REAJUSTE DE PREÇOS:
04.1. Os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses legalmente admitidas, em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens
registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 119/2024.
04.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar sua redução.
04.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor demonstrar a
impossibilidade de cumprir as obrigações assumidas, poderá requerer a alteração do preço registrado, mediante
apresentação de documentação suficiente à comprovação do fato superveniente e de seus efeitos sobre os
custos do fornecimento.
04.4. O pedido de alteração do preço deverá ser devidamente instruído com documentos comprobatórios,
planilhas, notas fiscais, documentos de aquisição ou outros elementos idôneos capazes de demonstrar a efetiva
alteração dos custos.
04.5. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados no mercado, poderá ser
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, observadas as condições previstas na
regulamentação municipal.
04.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador adotará as medidas administrativas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.
04.7. Havendo fornecedores integrantes de cadastro de reserva, poderão ser convocados, observada a ordem
de classificação e as disposições do Decreto Municipal nº 119/2024.
04.8. Decorrido o período de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado e preenchidos os
requisitos legais, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
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Consumidor – INPC/IBGE, sem prejuízo das hipóteses legalmente admitidas de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro.

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
05.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.
05.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a Ata poderá ser prorrogada por igual
período, nos termos da legislação e da regulamentação municipal aplicáveis.
05.3. Encerrada a vigência da Ata, não haverá obrigação de aquisição dos quantitativos eventualmente
remanescentes, ressalvadas as contratações regularmente formalizadas durante seu período de vigência.

06. DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
06.1. Os fornecimentos terão início mediante o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento emitida pela
Secretaria Municipal de Agricultura, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, nesta Ata e
no instrumento contratual eventualmente celebrado.
06.2. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de trinta dias, contados do recebimento da
respectiva Ordem de Fornecimento, no local indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura.
06.3. O recebimento dos equipamentos observará o disposto no art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
06.4. Os equipamentos que apresentarem desconformidade com as especificações técnicas, defeitos de
fabricação, avarias ou quaisquer irregularidades serão rejeitados, total ou parcialmente, conforme o caso,
devendo ser substituídos pelo fornecedor registrado, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
06.5. Os quantitativos registrados possuem natureza estimativa, não obrigando a Administração à aquisição
integral dos itens.
06.6. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado, competindo-lhe verificar
a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações estabelecidas, devendo o fornecedor
substituir, no prazo fixado pela fiscalização, aqueles eventualmente recusados.
06.7. Os fornecimentos deverão ocorrer rigorosamente de acordo com as respectivas Ordens de Fornecimento e
com as especificações do Termo de Referência, permanecendo o pagamento condicionado ao recebimento
definitivo do objeto e à apresentação da correspondente Nota Fiscal.
06.8. Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura proceder ao recebimento provisório e definitivo dos
equipamentos e atestar as respectivas Notas Fiscais, desde que verificada a conformidade dos fornecimentos
com as especificações estabelecidas e com a proposta apresentada pelo fornecedor registrado.

07. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
07.1. Em se tratando de Sistema de Registro de Preços, a indicação das dotações orçamentárias ficará
condicionada à formalização das futuras contratações decorrentes desta Ata, nos termos do art. 71 do Decreto
Municipal nº 119/2024.

08. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
08.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
b) Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, observando
integralmente as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais condições
estabelecidas;
c) Substituir, às suas expensas, os equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, vícios, avarias,
funcionamento inadequado ou qualquer desconformidade com as especificações exigidas;
d) Disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, logísticos e operacionais necessários ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para a Administração;
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e) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários,
securitários e demais obrigações decorrentes dos fornecimentos;
f) Responder pelas multas, penalidades e demais encargos decorrentes de infrações praticadas durante a
execução das contratações;
g) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa
na execução das obrigações assumidas, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
exercida pelo Município;
h) Observar, quando aplicável, as exigências legais, técnicas e de segurança pertinentes aos equipamentos
fornecidos;
i) Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, as obrigações assumidas sem prévia e expressa
autorização da Administração, quando admitido pela legislação e pelo instrumento convocatório;
j) Não promover associação, cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação que comprometa a execução
das obrigações assumidas sem observância das condições legais e da prévia anuência da Administração,
quando necessária.
08.2. DO MUNICÍPIO:
a) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos fornecimentos;
b) Receber provisória e definitivamente os equipamentos, rejeitando aqueles que não atenderem às
especificações estabelecidas;
c) Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, observadas as condições estabelecidas nesta Ata e nas
contratações dela decorrentes;
d) Fiscalizar os fornecimentos e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações;
e) Emitir, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura, as Ordens de Fornecimento necessárias à
execução das aquisições.

09. DAS PENALIDADES E MULTAS:
09.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
09.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
09.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
09.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses previstas no inciso I do art. 155 da
Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravosa.
09.5. A multa será calculada na forma estabelecida no Edital e nos instrumentos contratuais, observados os
limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
09.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
09.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
09.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e
observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal.
09.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
09.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
09.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na aplicação da sanção prevista no
inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.1. Não será permitida adesão a esta ata.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos preços praticados no
mercado, observadas as condições estabelecidas na legislação e na regulamentação aplicáveis; ou
d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12. DA VINCULAÇÃO DO REGISTRO:
12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2026 PMM e respectivos anexos, especialmente ao Termo de
Referência;
b) À proposta apresentada pelo fornecedor registrado;
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c) Aos demais documentos integrantes do respectivo processo administrativo.

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:
13.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
a) Na Lei Federal nº 14.133/2021;
b) No Decreto Municipal nº 119/2024;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão gerenciador, observadas as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 119/2024, do Edital, do Termo de Referência e das demais normas
aplicáveis, formalizando-se, quando necessário e juridicamente cabível, o instrumento administrativo pertinente.

14. DAS ALTERAÇÕES:
14.1. A presente Ata poderá ser alterada nas hipóteses e condições admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e
pelo Decreto Municipal nº 119/2024, mediante formalização do instrumento administrativo cabível.
14.2. As alterações dos preços registrados observarão especificamente as condições previstas nesta Ata e na
regulamentação municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
14.3. É vedada a realização de alterações que descaracterizem o objeto originalmente licitado ou que importem
violação aos princípios da isonomia, competitividade e vinculação ao instrumento convocatório.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
15.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 119/2024, serão formalmente
designados servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações
dela decorrentes.
15.2. Ao fiscal de contrato compete:
I - Esclarecer prontamente dúvidas relacionadas às condições de fornecimento e às especificações técnicas dos
equipamentos;
II - Registrar as ocorrências verificadas durante os fornecimentos e expedir as comunicações e determinações
necessárias à correção de irregularidades, fixando prazo para seu saneamento quando cabível;
III - Informar ao gestor, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou providências que ultrapassem
sua competência;
IV - Comunicar imediatamente ao gestor quaisquer ocorrências que possam comprometer a adequada execução
das contratações;
V - Acompanhar e fiscalizar os fornecimentos, verificando o cumprimento das condições estabelecidas,
conferindo os equipamentos entregues, as Notas Fiscais e a documentação pertinente;
VI - Proceder ao recebimento provisório dos equipamentos e verificar sua conformidade com as especificações
técnicas;
VII - Determinar a observância das normas técnicas e legais aplicáveis e das especificações exigidas para o
objeto;
VIII - Verificar, quando aplicável, o cumprimento das condições de segurança necessárias à entrega, montagem
ou colocação dos equipamentos em funcionamento;
IX - Propor à autoridade competente a adoção das providências administrativas necessárias diante de eventual
descumprimento das obrigações.
15.3. Ao gestor de contrato compete:
I - Coordenar as atividades relacionadas à gestão e fiscalização;
II - Acompanhar os registros realizados pelo fiscal e as providências adotadas em relação às ocorrências
verificadas;
III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do fornecedor registrado;
IV - Manter atualizado o processo de acompanhamento da Ata e das contratações dela decorrentes, registrando
ocorrências, alterações, prorrogações e demais atos pertinentes;
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V - Coordenar os atos necessários à formalização das contratações decorrentes da Ata;
VI - Analisar os pedidos de alteração ou recomposição dos preços registrados e encaminhá-los à autoridade
competente;
VII - Analisar eventuais alterações dos instrumentos decorrentes da Ata, após manifestação do fiscal, quando
necessária;
VIII - Analisar os documentos relacionados ao recebimento definitivo do objeto;
IX - Acompanhar a execução das contratações por meio dos relatórios e documentos produzidos pela
fiscalização;
X - Adotar ou propor as providências necessárias diante de situações que possam justificar suspensão dos
fornecimentos;
XI - Diligenciar para a instauração de processo administrativo de responsabilização, quando cabível, observadas
as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DO FORO:
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aquidabã, Estado de Sergipe, para dirimir as questões decorrentes deste
instrumento que não puderem ser resolvidas administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA
PREFEITO MUNICIPAL

P.F MEOTTI LICITACOES LTDA
34.133.591/0001-97

Assinado de forma digital por:
MARIO CESAR DA SILVA CONSERVA 

     061.***.***-**
Dados: 23/09/2026 18:45:55

Assinado de forma digital por:

    Pedro Felipe Meotti 

        106.***.***-**

Dados: 23/09/2026 18:39:57


